
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.225 - MG (2010/0198470-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : GUILHERME BESSA NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : AURORA RODRIGUES FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
IPSEMG. EXAÇÃO DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF. 
REPETIÇÃO DEVIDA. UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 
FATO IRRELEVANTE. ART. 165 DO CTN. SÚMULA N. 280/STF. 
MATÉRIA NÃO EXPOSTA EM MOMENTO PROCESSUAL 
OPORTUNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PREQUESTIONAMENTO. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a correção do julgado. 
2. Na realidade, pretendem os embargantes o rejulgamento da causa, por não se 
conformarem com a tese adotada no acórdão, no sentido de ser devida a repetição 
do indébito tributário, independentemente de ter havido ou não a utilização dos 
serviços de saúde pelos contribuintes, em razão de já ter sido declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal a contribuição destinada ao custeio de 
serviços de saúde instituída pelo Estado de Minas Gerais. Todavia, os embargos de 
declaração não se prestam a tal fim.
3. Evidenciado o nítido intuito de obter nova apreciação do mérito por meio de 
embargos declaração, o que não se permite.
4. A preclusão consumativa resta configurada se a questão levantada pela 
embargante não foi arguida no momento oportuno, in casu, nas contrarrazões ao 
recurso especial.
5. Esta Corte não se presta à análise de afronta a dispositivo constitucional, nem 
mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.225 - MG (2010/0198470-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : GUILHERME BESSA NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : AURORA RODRIGUES FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Estado de Minas Gerais e outro em face de 

acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE. IPSEMG. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXAÇÃO DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. REPETIÇÃO DEVIDA. UTILIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE. FATO IRRELEVANTE. ART. 165 DO CTN.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma 
do julgado nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos 
trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos 
infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide.
2. A contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo Estado 
de Minas Gerais já foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 
na ADI 3.106/MG, Min. Eros Grau, Plenário, julgada em 14.04.2010. Por tal 
razão, a repetição do indébito tributário é devida, independentemente de ter havido 
ou não a utilização dos serviços de saúde pelos contribuintes. Nos termos do art. 
165 do CTN, o único pressuposto para a restituição é a cobrança indevida do 
tributo, requisito esse devidamente preenchido no caso concreto. Precedentes.
3. Recurso especial provido.

Em suas razões, alegam que "o que se objetiva (...) é que esse Colendo Tribunal 

emita juízo de valor expresso sobre as questões constitucionais surgidas no julgamento do 

STJ e que se deseja discutir perante o Excelso Supremo Tribunal Federal".

É o relatório. 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.225 - MG (2010/0198470-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA 
O CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. IPSEMG. EXAÇÃO DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. REPETIÇÃO DEVIDA. UTILIZAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. FATO IRRELEVANTE. ART. 165 DO CTN. 
SÚMULA N. 280/STF. MATÉRIA NÃO EXPOSTA EM MOMENTO 
PROCESSUAL OPORTUNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a correção do julgado. 
2. Na realidade, pretendem os embargantes o rejulgamento da causa, por não se 
conformarem com a tese adotada no acórdão, no sentido de ser devida a repetição 
do indébito tributário, independentemente de ter havido ou não a utilização dos 
serviços de saúde pelos contribuintes, em razão de já ter sido declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal a contribuição destinada ao custeio de 
serviços de saúde instituída pelo Estado de Minas Gerais. Todavia, os embargos de 
declaração não se prestam a tal fim.
3. Evidenciado o nítido intuito de obter nova apreciação do mérito por meio de 
embargos declaração, o que não se permite.
4. A preclusão consumativa resta configurada se a questão levantada pela 
embargante não foi arguida no momento oportuno, in casu, nas contrarrazões ao 
recurso especial.
5. Esta Corte não se presta à análise de afronta a dispositivo constitucional, nem 
mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
6. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão os embargantes.

Muito embora tenham oposto embargos de declaração, tem-se que, em não havendo no 

acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida 

integrativa, tal não é servil para forçar a correção do julgado.

O aresto impugnado guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das 

decisões judiciais na medida em que analisou suficientemente a controvérsia dos autos, de forma 

motivada e fundamentada, ainda que sua formulação seja diversa da pretensão deduzida pela 
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parte ora recorrente.

Na realidade, pretendem os embargantes o rejulgamento da causa, por não se 

conformarem com a tese adotada no acórdão, no sentido de ser devida a repetição do indébito 

tributário, independentemente de ter havido ou não a utilização dos serviços de saúde pelos 

contribuintes, em razão de já ter sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal a 

contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo Estado de Minas Gerais. 

Todavia, os embargos de declaração não se prestam a tal fim.

Os embargos de declaração são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade ou 

contradição contida no julgado, ou ainda, para sanar erro material. Ausente qualquer dessas 

hipóteses, devem ser rejeitados, sob pena de abrir-se a possibilidade de rediscussão da matéria de 

mérito encartada nos autos e já decidida.

Ademais, os embargantes alegam que "o REsp da parte contrária não poderia 

sequer ser conhecido, ante o óbice da S. 280/STF, já que 'verificar se o desconto de 3,2% 

para custeio de saúde constitui tributo, ou não, a fazer incidir restituição de indébito nos 

termos dos arts. 165 e 167 do CTN, demanda análise da lei local que instituiu o desconto' 

(...)".

O que se verifica, no entanto, é que tal questão não foi suscitada no momento oportuno, 

ou seja, em sede de contrarrazões ao recurso especial, razão por que resta configurada a 

preclusão consumativa. A respeito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA PREVISTA 
NO ART. 475-J DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
MULTA ART. 557, §2º. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
 1. A intimação da parte, por intermédio de advogado e pelos meios ordinários de 
publicação, acerca da prolação de decisão judicial que condena ao pagamento de 
quantia certa, e sobrevindo o trânsito em julgado, tem início o prazo de quinze 
dias a partir do qual incide a multa de dez por cento sobre o montante da 
condenação, prevista no art. 475-J do CPC, independentemente de nova intimação 
dirigida à parte, pessoalmente ou por intermédio do seu advogado. Precedentes 
DO STJ: AgRg no Ag 1188566/RS, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 18/08/2010, AgRg 
no REsp 1126899/MS, Rel. Ministro  SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/06/2010, DJe 29/06/2010, REsp 1087606/RJ, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 23/04/2009; 
AgRg no REsp 955.243/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 26/03/2010) 
2. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada 
não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC.

3. A preclusão consumativa resta configurada ante a ausência de 

impugnação no primeiro momento oportuno, no caso o recurso especial, 

sobre matéria decidida no âmbito do Tribunal a quo. Circunstância que 

inviabiliza o conhecimento de tese apenas suscitada no agravo regimental 

nesta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1139949/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
8.10.2010). Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. PROTESTO. 
INTERRUPÇÃO. SÚMULA 150/STF. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao processo de 
conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da ação 
de conhecimento para o processo de execução, que no caso dos autos é de 5 
anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela metade, como prescreve o 
Decreto n.º 20.910/32, para ações ajuizadas contra a Fazenda Pública.

2. Quanto à ilegitimidade do Sindicato para interromper a prescrição, 

emerge dos autos que a parte agravante não suscitou o tema em momento 

processual oportuno, isto é, em sede de contra-razões do apelo especial, de 

modo que não é possível sua discussão em sede de agravo regimental, em 

face da preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1106716/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 23.11.2009). Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ANISTIA. 
DIREITO À PROMOÇÃO. UTILIZAÇÃO DE PARADIGMAS. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA NÃO EXPOSTA EM MOMENTO PROCESSUAL 
OPORTUNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - Consoante entendimento do e. Supremo Tribunal Federal e desta c. Corte, o 
instituto da anistia, previsto no art. 8º do ADCT, deve ser interpretado de forma 
ampla, reconhecendo ao beneficiário de anistia política o direito a todas 
promoções, como se na ativa estivesse, independentemente da aprovação de 
cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre as situações 
paradigmas e o quadro ao qual integrava (precedente: REsp 769.000/RJ, 5ª 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU de 05/11/2007).

II - "Verifica-se a ocorrência de preclusão consumativa se a matéria 

suscitada pela Agravante em seu Regimental não foi argüida no momento 

oportuno, in casu, nas contra-razões ao Recurso Especial" (AgRg no REsp 
997.429/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 04/03/2009).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1105938/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
3.8.2009). Grifou-se.

Destaque-se, por fim, que buscam os embargantes prequestionar, por meio dos 
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aclaratórios, dispositivos constitucionais. No entanto, além de não estarem presentes as hipóteses 

de cabimento dos embargos, esta Corte não se presta à análise de afronta a dispositivo 

constitucional, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PIS. DECRETOS-LEI N. 2.445/88 E 2.449/88. 
COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. DISSÍDIO 
NOTÓRIO. IMPRESCINDIBILIDADE DO COTEJO ANALÍTICO. VIOLAÇÃO 
A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATRIBUIÇÃO DO STF.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma 
do julgado nesta instância extraordinária.
2. A irresignação manifestada pela alínea "c" não merece ser conhecida pela 
ausência do necessário cotejo analítico entre o acórdão considerado paradigma e 
a decisão impugnada, na forma que determinam os arts. 541 do CPC e 255 do 
RISTJ. A simples transcrição de ementas e de trechos de acórdãos não atende o 
que determinam as referidas normas.
3. Mesmo se fosse caso de dissídio notório, tal aspecto não dispensaria o 
recorrente de atender às formalidades do art. 541, parágrafo único, do CPC, no 
que se refere à realização do cotejo analítico. Precedentes: AgRgRD na Pet 
6063/DF, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 4.8.2008; e AgRg no Ag 
1262688/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado  DJe 
26.3.2010.

4. Esta Corte não se presta à análise de afronta a dispositivo constitucional, 

nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1031552/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 27.9.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO POPULAR QUE OBJETIVA O RESSARCIMENTO AOS COFRES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
PERCEBIDOS PELOS PROCURADORES MUNICIPAIS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE JULGA PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO, EM 
VIRTUDE DE HAVER LEGISLAÇÃO LOCAL (DECRETO MUNICIPAL) QUE 
AUTORIZA O PERCEBIMENTO DE PARTE DOS VALORES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 23 DA LEI N. 8.906/94. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE O STJ ANALISAR A ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE ARTIGO DE LEI.
1. Agravo regimental no qual se discute a titularidade dos honorários advocatícios 
de sucumbência, quando o vencedor é o ente federado.
2. Por força do art. 4º da Lei n. 9.527/94, os honorários advocatícios de 
sucumbência, quando vencedor o ente público, não constituem direito autônomo 
do procurador judicial, porque integram o patrimônio público da entidade. 
Ausente, portanto, a alegada violação do art. 23 da Lei n. 8.906/94. Precedentes: 
REsp 668.586/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 23/10/2006 
p. 260; EDcl no AgRg no REsp 825.382/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, 
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Primeira Turma, DJe 26/3/2009; REsp 1.008.008/SC, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 28/4/2008; REsp 623.038/MG, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 19/12/2005 p. 217; REsp 147.221/RS, 
Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira Turma, DJ 11/6/2001 p. 102.

3. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, analisar eventual 

contrariedade a dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1101387/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
10.9.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA (CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS). ÓBICE DA SÚMULA 223/STJ. 
OBRIGAÇÃO E RESPONSABILIDADE DO AGRAVANTE. ART. 544, § 1º, DO 
CPC. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA ALHEIA À COMPETÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a ausência da certidão 
de intimação do acórdão recorrido impede a aferição da tempestividade do 
recurso especial, ficando prejudicada a análise do agravo de instrumento (Súmula 
223/STJ).
2. Consoante o disposto no art. 544, § 1º, do CPC, é dever da parte agravante o 
traslado de todas as peças necessárias à formação do instrumento que impugna 
decisão denegatória da subida de recurso especial.
3. A expressão "acórdão recorrido" compreende tanto o acórdão prolatado no 
julgamento da apelação quanto o proferido nos embargos declaratórios, que o 
integra.
4. Hipótese em que a parte agravante deixou de instruir a inicial com a certidão de 
intimação do acórdão proferido nos embargos de declaração, inviabilizando a 
aferição da tempestividade do recurso especial.

5. Não cabe ao STJ a análise de violação de dispositivos constitucionais, 

sequer para fins de prequestionamento, em respeito à sua função precípua, 

que é conferir interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar 

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1209950/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 30.8.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU OBSCURIDADE. REEXAME DE MATÉRIA JÁ 
ANTERIORMENTE APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO QUESTÕES CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS COM ELEVAÇÃO DA MULTA. 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, SEGUNDA PARTE, DO CPC. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. ARTS. 17 E 18 DO CPC.
1. Inexistindo omissão ou obscuridade no acórdão recorrido, não há como 
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prosperarem os embargos de declaração. O simples descontentamento da parte 
com o julgamento não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de 
declaração, recurso de rígidos contornos processuais que serve ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só excepcionalmente 
é admitida. O que não é o caso dos autos.

2. 'Não cabe a este STJ examinar no âmbito do recurso especial, sequer a 

título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 

constitucional, tarefa reservada ao Pretório Excelso' (C.F., art. 102, III e 
105, III)' (EDREsp 247.230/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 18.11.2002).
3. Cabe aplicação da multa quando evidenciado o caráter manifestamente 
protelatório dos embargos de declaração. A interposição de recurso 
manifestamente improcedente caracteriza a conduta de litigância de má-fé 
prevista no art. 17 do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados, com elevação da multa para 10% sobre o 
valor atualizado da causa e condenação da embargante por litigância de má-fé.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 445.174/AL, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe 28.9.2010). Grifou-se.

Deixo de aplicar a multa prevista no parágrafo único do art. 538 do Código de Processo 

Civil tão somente porque se trata dos primeiros embargos de declaração opostos pela parte ora 

embargante.

Com essas considerações, voto por REJEITAR os embargos de declaração.
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PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AURORA RODRIGUES FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : GUILHERME BESSA NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : GUILHERME BESSA NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : AURORA RODRIGUES FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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